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6.
LEGISLAÇÃO AMBIENTAL APLICÁVEL

6.1
INTRODUÇÃO
A apresentação da legislação ambiental aplicável à implantação da UHE Paulistas buscou abordar as normas relacionadas ao processo de licenciamento ambiental, às medidas de controle e proteção ambientais a serem observadas pelo empreendimento e à gestão e uso dos recursos hídricos. Em todos os casos, os estudos procuraram reunir os documentos legais de âmbito federal, e as legislações dos Estados de Goiás e Minas Gerais relacionadas a estes temas. Foram priorizados os temas relacionados com a natureza do empreendimento e suas potenciais interferências com os recursos naturais e a sociedade. 

O estudo da Legislação Incidente e Aplicável está, portanto, estruturado em três partes:

· normas relativas ao licenciamento ambiental, destacando aquelas relacionadas a empreendimentos do setor elétrico;

· normas de proteção e controle ambiental relacionadas aos aspectos diretamente envolvidos pelas características do empreendimento; e

· normas relacionadas ao uso e à gestão de recursos hídricos.

Nas duas primeiras partes, buscou-se apresentar, na Política Nacional de Meio Ambiente, seus instrumentos de Planejamento, Controle e Proteção dos Recursos Naturais, dentre os quais se destacam o EIA e o RIMA, analisando a questão da competência dos órgãos ambientais e situando-os no universo dos mecanismos jurídicos existentes à disposição da sociedade para a proteção ambiental. Na terceira parte, buscou-se identificar as diferentes leis que direcionam ou restringem os usos da água e sua relação com os objetivos do empreendimento.

Ao final desta secção, é apresentado um quadro resumo das principais normas legais relacionadas com o empreendimento.

6.2
Licenciamento Ambiental

A Constituição Brasileira de 1988, em seu artigo 225, parágrafo 1º, inciso IV, estabeleceu a exigência do Estudo de Impacto Ambiental como condicionante do licenciamento de atividades potencialmente degradadoras do meio ambiente. Desta forma, a legislação pré-existente sobre o meio ambiente como a Lei 6.938/81 (regulamentada pelo Decreto 99.274/90), que instituiu a Política Nacional de Meio Ambiente - PNMA e a Resolução CONAMA 001/86, reguladora dos mecanismos de licenciamento ambiental, e em particular do EIA/RIMA (alterada e complementada pela Resolução CONAMA 237/97), ganharam particular relevância.

A competência do CONAMA para dispor sobre os estudos e relatórios de impacto ambiental decorre da Lei Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981, que, ao instituir o SISNAMA - Sistema Nacional de Meio Ambiente, o colocou como seu órgão consultivo e deliberativo, responsável, conforme art.8º, Inciso VII, por “estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente, com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos”.

A composição do SISNAMA é definida pelo artigo 6º da Lei 6.938/81 que nele incluiu, em linha de cooperação, todos os órgãos públicos com atribuição e/ou responsabilidade pela proteção ambiental.

A inserção constitucional conferiu uma importância particular aos dispositivos e instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, que se expressa no fato de assegurar-lhes um caráter determinante da própria realização de obras ou atividades potencialmente degradadoras do ambiente, secundarizando outros aspectos, na medida em que institutos processuais como a ação civil pública, a ação popular e o mandado de segurança coletivo, podem submeter ao crivo do Poder Judiciário, obras, empreendimentos, conclusões do EIA e do RIMA e as próprias licenças concedidas.

Esse cenário de inserção jurídica da questão já foi experimentado pelo setor elétrico e pelas estatais que detinham suas concessões, posto que os órgãos do Ministério Público Estadual ou Federal, por diversas vezes e em várias regiões do país, têm determinado a abertura de Inquéritos Civis e proposto Ações Civis Públicas para apurar possíveis danos ao meio ambiente, com base em denúncias da imprensa ou de organizações da sociedade civil. Esta situação é particularmente significativa para os grandes usuários de recursos hídricos, tendo em vista a expressa possibilidade de cassação da outorga dos direitos de uso da água e de rescisão dos contratos de concessão, em casos de danos e infrações ambientais.

A publicidade dos mecanismos de licenciamento, estabelecida na Constituição e cujas condições foram formuladas pelas Resoluções CONAMA 001/86, 009/87 e 237/97, não permitem que estes sejam avaliados e decididos exclusivamente no âmbito da administração pública, permitindo o questionamento sobre a legalidade de licenciamentos alicerçados em Estudos de Impacto Ambiental arbitrários, insuficientes ou omissos tecnicamente.

No caso de grandes empreendimentos, e em particular nos do setor elétrico, a análise ambiental deve recair, pela sua própria abrangência conceitual e pela regulamentação afeta ao EIA e ao RIMA, sobre todo o conjunto de intervenções pretendidas, principais e secundárias, locais e regionais, diretas e indiretas, que apresentem conexão com o empreendimento, devendo compreender "a-priori" toda a gama de ações apontadas no projeto de engenharia.

Desse modo, os estudos de impacto ambiental possuem um duplo caráter: (i) ser um instrumento técnico-científico capaz de avaliar os impactos de um determinado empreendimento, indicando medidas mitigadoras e concluindo sobre a viabilidade ambiental ou não do empreendimento e em que condições; (ii) ser um documento voltado para a discussão com a sociedade, que lhe ofereça as condições necessárias, através dos instrumentos legais a sua disposição, para questionar suas asserções e conclusões.

Para assegurar à sociedade o direito de participar no processo de discussão do empreendimento, o CONAMA, na esteira do que já previra o Decreto 88.351/83, substituído pelo Decreto 99.274 de 06 de junho de 1990 (que atualmente regulamenta a Lei Federal 6.938/81), determinou que o EIA e o RIMA sejam acessíveis ao público, abrindo ainda a possibilidade de fazer realizar audiências públicas para debater o projeto.

Compreende-se, assim, que as audiências públicas devem resultar em ajustes das medidas compensatórias e mitigadoras e no aperfeiçoamento do projeto, a partir da expressão dos segmentos sociais envolvidos com o empreendimento ou com a região de sua instalação, servindo como ações balizadoras e legitimadoras das iniciativas que vierem a ser adotadas pelo poder público.

A Lei de Crimes Ambientais, Lei 9.605, de 13.02.98, considera em seu artigo 60 crime ambiental, sujeitando pessoas físicas e jurídicas à pena de detenção ou à pena de multa: “Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes.”

Todas essas diretrizes normativas federais foram absorvidas pelas Constituições Estaduais de Minas Gerais e de Goiás, em seu âmbito de competências, sendo que os respectivos órgãos estaduais de meio ambiente, com respaldo em seus conselhos de meio ambiente, têm exigido o procedimento de licenciamento ambiental com lastro em EIA e RIMA, e com balizamento em audiências públicas, para todos aqueles empreendimentos potencialmente poluidores.

No caso de Goiás, cujo órgão licenciador é Agência Goiana de Meio Ambiente, tendo como órgão consultivo e deliberativo o CEMAM - Conselho Estadual de Meio Ambiente, cujas criações foram determinadas pela Lei 13.550 de 11 de novembro de 1999, Decreto 5.142 de 11 de novembro de 1999 e Decreto 2.730 de 05 de junho de 1987, alterado pelo Decreto 2.815 de 10 de setembro de 1987, a questão ambiental é abordada nos artigos 127 a 132 da Constituição Estadual.

No caso de Minas Gerais, onde estas funções são exercidas pela FEAM – Fundação Estadual de Meio Ambiente e o COPAM – Conselho Estadual de Meio Ambiente, criados pelas Lei 12.581/97, Lei 12.583/97 e Decreto 39.489/98 e Lei 12.585/97 e Decreto 39.490/98, a questão ambiental é tratada nos artigos 214 a 217 da Constituição Estadual.

As questões relativas à política ambiental inserem-se no grupo de normas sobre as quais incide a competência suplementar para Estados e municípios (estes últimos sob a égide do interesse local, conforme artigo 30, Inciso I, da Constituição Federal), como também acerca das quais a União só pode ditar “normas gerais”. Esses parâmetros estão no art. 24, Incisos VI e VII, da Constituição Federal, que autoriza expressamente os Estados da Federação a legislar concorrentemente à União sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; e no artigo 30, Incisos I e II, que autoriza os municípios a legislar supletivamente à legislação federal / estadual sobre assuntos de interesse local.

Em seu parágrafo 1º, fixa a competência da União em estabelecer apenas normas gerais, não exclui a competência suplementar dos Estados em seu parágrafo 2º e, no parágrafo 3º, atribui competência legislativa plena aos Estados, para atender as suas peculiaridades, em caso de inexistência de Lei Federal; em caso de superveniência, as normas gerais federais prevalecerão, suspendendo-se a eficácia de regras que as contrariem. Isto quer dizer que os Estados e Municípios têm plena competência para legislar em matéria ambiental, desde que não se contrariem preceitos estabelecidos pelas leis federais, ou seja, desde que as particularidades não acarretem desobediência às regras gerais. Desse modo, governos estaduais e prefeituras municipais podem tornar as normas federais mais restritivas, mas nunca menos restritivas do que aquelas válidas em todo território nacional. Por outro lado, muito embora a competência legislativa seja concorrente, a competência executiva para “proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas”, bem como, para “preservar as florestas, a fauna e a flora”, é comum, conforme determinado pelo artigo 23 da Constituição Federal, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, cabendo a qualquer destes entes a responsabilidade de promover ações aptas a tais fins. Assim, a preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente são deveres dos Estados e dos Municípios, com a participação da coletividade, atendidas as peculiaridades regionais e locais e em harmonia com o desenvolvimento social e econômico. Isto quer dizer que os órgãos pertencentes ao SISNAMA, dentro de suas esferas de competência, têm a obrigação legal de fazer valer os imperativos da PNMA, seus mecanismos e instrumentos, ainda que não exista, no nível estadual ou municipal, norma ambiental própria.

O licenciamento ambiental é um procedimento jurídico administrativo caracterizado como um dos instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente. Foi introduzido em nosso ordenamento jurídico, inicialmente, pela Lei 6.803, de 02 de julho de 1980, e, posteriormente, pela Lei 6.938/81. As obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, que incluem barragem para fins hidrelétricos, acima de 10MW são atividades consideradas potencialmente degradadoras do meio ambiente e sujeitas ao licenciamento ambiental, conforme explicitado na Resolução CONAMA 001/86, e reiterado pela Resolução CONAMA 237/97, Anexo I.

A licença ambiental é insubstituível e imprescindível para a instalação e operação de qualquer atividade real ou potencialmente poluidora, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis, expedidas por outros órgãos federais, estaduais ou municipais. A expedição da licença representa a formalização de um compromisso firmado entre o empreendedor e o Poder Público. De um lado, o responsável pelo empreendimento se compromete a implantar e operar a sua atividade segundo as condicionantes constantes da licença; de outro, o órgão licenciador afiança que, durante o prazo de vigência da licença, desde que obedecidas as condições nela expressas, nenhuma outra exigência de controle ambiental será imposta ao licenciado. Observe-se, porém, que não há direito adquirido de poluir e, se ajustes forem necessários, o poder público poderá e deverá fazê-los para proteger o meio ambiente. 

O Estudo de Impacto Ambiental é parte fundamental do licenciamento ambiental, cujo principal objetivo é avaliar os impactos positivos e negativos causados pela exploração de atividades tidas como potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente e apontar medidas mitigadoras que deverão ser incorporadas ao empreendimento, conforme previsto no artigo 225, parágrafo 1º, Inciso IV da Constituição Federal.

Tal procedimento, conforme disposto no artigo 19 do Decreto 99.274 de 06 de junho de 1990, que regulamentou as Leis Federais 6.902/83 e 6.938/81, e de modo semelhante pelas leis estaduais, constituirá por parte do empreendedor, na apresentação dos estudos de impacto ambiental e, do lado da administração pública, da outorga de atos administrativos, que receberam o nome de licenças ambientais, indicados a seguir:

· I - Licença Prévia (LP), na fase preliminar do planejamento da atividade, contendo requisitos básicos a serem atendidos nas fases de locação, instalação e operação, observados os planos municipais, estaduais ou federais de uso do solo; (com validade máxima de 5 anos, conforme Resolução CONAMA 237/97);

· II - Licença de Instalação (LI), autorizando o início da implantação, de acordo com as especificações constantes do Projeto Executivo aprovado (com validade máxima de 6 anos, conforme resolução CONAMA 237/97); e

· III - Licença de Operação (LO), autorizando, após a verificação de que foram implantadas as medidas recomendadas nas fases anteriores do licenciamento para a proteção e a compensação ambiental, o início da atividade licenciada e o funcionamento de seus equipamentos de controle da poluição, de acordo com o previsto nas licenças prévias e de instalação (com prazo máximo de validade de 4 a 10 anos, conforme Resolução CONAMA 237/97).

A responsabilidade do empreendedor frente aos impactos ambientais que vier a dar causa é exclusiva (ainda que se possa considerar, em face dos programas ambientais que vierem a ser elaborados, a implementação de parcerias com órgãos públicos e/ou privados para otimização de tais programas).

A competência para o licenciamento ambiental do presente empreendimento é do IBAMA, tendo em vista o sistema de competências constitucionalmente deferidas, pela Lei 6.938/81 com as modificações introduzidas pela Lei 7804/89, e explicitadas pela Resolução CONAMA  237/97, tendo em vista que este envolve mais de um Estado. No entanto, será necessária uma ampla articulação interinstitucional, entre a União, os Estados e Municípios para gerenciar o empreendimento. 

Além disso, a gestão ambiental do empreendimento (em que pese a iniciativa federal e as articulações que possam e devam ser feitas entre o IBAMA e os Órgãos Estaduais de Meio Ambiente) deverá envolver - nas etapas subseqüentes - as Prefeituras dos Municípios atingidos pelo projeto.

Nada obstante, para qualquer fator ou ator envolvido, o processo de licenciamento deverá ser efetuado pelo IBAMA, órgão competente para proceder à análise do presente EIA, bem como, proceder ao ato de outorga da referida licença prévia nos termos do Decreto 99.274/90; da Lei 7.804/89 (que a par de outras providências redesenhou o campo de atribuições de cada órgão pertencente ao SISNAMA) conforme as já citadas Resoluções CONAMA, em especial a de 237/97. 

Cabe, portanto, ao órgão federal de meio ambiente - IBAMA, nos termos do artigo 10 e § 4º da Lei Federal 6.938/81 combinado com o artigo 4º inciso I da Resolução CONAMA 237/97, emitir a competente licença ambiental, sem prejuízo de considerar - na expedição dessa licença, e a teor do § 1º do citado artigo 4º da Resolução CONAMA 237/97 - o exame técnico de outros órgãos do SISNAMA e do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

O IBAMA deve sujeitar o licenciamento do empreendimento à manifestação formal dos OEMAs – Órgãos Estaduais de Meio Ambiente de Goiás e Minas Gerais, que poderão formular exigências adicionais, supletivas e específicas, seja para garantir a satisfação dos índices de excelência ambiental em seus territórios, seja para ajustar a inserção do empreendimento no ordenamento da ocupação e uso do solo dos municípios e aos programas de controle ambiental porventura existentes e já em andamento na região.

6.3
Conservação e Proteção ao Meio Ambiente

À exceção da legislação relativa ao gerenciamento de recursos hídricos, que será tratada em separado, outras normas são de interesse temático para o projeto e poderão ser consideradas no licenciamento. Apresentam-se a seguir os principais aspectos desses documentos.

6.3.1
Flora

O Código Florestal, Lei Federal 4.771/65, promulgado na década de 60, acompanhado pelos Códigos de Proteção à Fauna e à Flora, marcou um momento de inovação, consolidação e compilação das normas que, desde meados da década de 30, constavam no âmbito do Direito Agrário Brasileiro e do Direito Civil, e impunham algumas restrições aptas à proteção ambiental pontual de alguns recursos naturais ou espaços regionais.

Em seu art. 2º, com as alterações e acréscimos procedidos pela Lei 7.511 de 07 de julho de 1986 e pela Lei 7.803/89, e sob os esclarecimentos e definições constantes das Resoluções CONAMA 004/85 e 303/02, considera de preservação permanente, independentemente de qualquer outro ato ou formalidade, as florestas e demais formas de vegetação natural situadas ao longo dos rios e lagos naturais ou artificiais.

A Resolução CONAMA 302, de 20 de março de 2002, dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno.

Prescreve o art. 18, do mesmo Código, que, nas terras de propriedade privada, onde for necessário o florestamento ou reflorestamento de preservação permanente, o Poder Público Federal poderá fazê-lo, sem desapropriá-las, se não o fizer o proprietário. Caso tais áreas estejam sendo utilizadas com cultura, o proprietário deverá ser indenizado de seu valor (parágrafo 1º), ficando as áreas isentas de tributação (parágrafo 2º).

O Código Florestal constituía como contravenção penal, passível de três meses a um ano de prisão simples, ou multa de uma a cem vezes o salário mínimo mensal do lugar e da data da infração, ou ambas as penas, cumulativamente, destruir ou danificar florestas de preservação permanente ou nelas cortar árvores sem autorização da autoridade competente (art. 26 “a” e “b”).

A Lei 9.605/98 tipificou todas e quaisquer agressões à flora de preservação permanente ou em Unidades de Conservação, não mais como mera contravenção penal, mas sim como crime, sujeitando seus autores à detenção de um a três anos e/ou multa. 

Pela legislação vigente, portanto, as florestas e demais formas de vegetação permanente (art. 2º do Código Florestal), poderão ser utilizadas racionalmente, desde que de forma compatível com os ecossistemas naturais de importância regional ou local, objetivando a conservação ambiental, conforme normas e critérios estabelecidos pela autoridade pública competente.

A supressão total ou parcial de florestas de preservação permanente também será admitida, porém somente com prévia autorização do Poder Executivo Federal, e quando for necessária à execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social (art. 3º parágrafo 1º da lei 4.771/65).

Duas questões aqui devem ser observadas:

· a primeira diz respeito à acessibilidade aos recursos hídricos, fazendo ver que se a legislação pertinente às áreas de preservação permanente fosse integralmente observada seria impossível executar qualquer projeto de tratamento de águas; de represamento; de irrigação; de adução; e inúmeros outros necessários aos agrupamentos humanos e às suas atividades econômicas básicas. Há de se ter, portanto, bom senso na interpretação e aplicação da referida legislação de modo a não tornar impraticável o exercício das atividades humanas incompatibilizando-as com a apregoada preservação;

· a segunda diz respeito ao caráter de utilidade pública presente no empreendimento que se configura como serviço essencial, de esfera federal, podendo invocar todas as prerrogativas necessárias à sua consecução, até mesmo se necessário a desapropriação de áreas particulares. Nesse sentido, valem todas as hipóteses de exceção indicadas pelo Código Florestal e legislação correlata no que diz respeito às possibilidades de desmatamento. Mais especificamente, a Medida Provisória 2166-67, de 24 de agosto de 2001, estabelece em seu artigo 4º que “A supressão de vegetação em área de preservação permanente somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública ou de interesse social, devidamente caracterizados e motivados em procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto.”

· por último cumpre lembrar a existência da Resolução CONAMA 02/96, pela qual, para fazer face à reparação dos danos ambientais causados pela destruição de florestas ou outros ecossistemas, o licenciamento de empreendimentos de relevante impacto ambiental, assim considerado pelo órgão competente com fundamento no EIA e no RIMA, terá como um dos requisitos a implantação de uma unidade de conservação de domínio público e uso indireto (preferencialmente Estação Ecológica), com montante de recursos a ser empregado na área utilizada que não poderá ser inferior a 0,5% dos custos totais para a implantação do empreendimento. Com relação a este tema, é especialmente relevante a Lei 9.985/00 que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC que deverá orientar as medidas a serem adotadas pelo empreendedor na implantação ou apoio a Unidades de Conservação na região.

6.3.2
Fauna

A Lei 5.197 de 03 de janeiro de 1967 (alterada pelas Leis 7.584/87, 7.653/88 e 7.679/88) regulamentada pelo Decreto 97.633/89, garante respaldo à proteção de animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais, em propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha (art. 1º).

Especial atenção devem ser dada à Lei 7.653/88 que considera crime inafiançável, ações contra a fauna silvestre, à Instrução Normativa 03/03 (MMA), de 27 de abril de 2003, que atualiza a lista das espécies da fauna brasileira ameaçadas de extinção, revogando as listas anteriores, e à Instrução Normativa 05/04 (MMA), que estabelece a lista nacional das espécies de invertebrados aquáticos e peixes ameaçados de extinção.

Por último, deve-se consignar novamente a preponderância da Lei de Crimes Ambientais que ampliou o espectro de proteção legal à fauna, mantendo o rigor de tipificação de ações contra as espécies animais enquanto crimes com penas de detenção e reclusão.

6.3.3
Patrimônio histórico, arqueológico e espeleológico

A Lei 3.924, de 26 de julho de 1961 define quais sítios são considerados patrimônio arqueológico e pré-histórico, proibindo seu aproveitamento econômico; instruindo responsabilidades cíveis e penais; dando diretrizes para escavações por particulares e por instituições científicas públicas; e tornando obrigatório o licenciamento de atos de transferência ou remessa de bens arqueológicos ou pré-históricos para o exterior; bem como procedimentos em caso de descoberta fortuita.

O assunto é disciplinado na Constituição Federal, destacando-se:

· o artigo 20, em seu inciso X estabelece que os sítios de valor histórico ou arqueológico são bens da UNIÃO;

· o artigo 216 que define: “Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material ou imaterial tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem, entre outros:

-
IV- as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais;

-
V- os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico, conforme definido pelo Decreto Lei 25 de 30 de novembro de 1937 que estruturou o setor.

O Decreto 80.978 de 12 de setembro de 1977 promulgou a Convenção relativa à proteção do patrimônio mundial, cultural e natural de 1972, enquanto uma grande carta de intenções e amplas diretrizes.

A legislação ambiental também os protege conforme se depreende da Resolução CONAMA 001/86 que, ao dispor sobre os estudos de impacto ambiental determinou considerar no diagnóstico do meio socioeconômico a presença de sítios/monumentos arqueológicos, históricos e culturais.

Recentemente, a Portaria IPHAN 230, de 17 de dezembro de 2002, estabeleceu normas para os estudos arqueológicos relacionados ao licenciamento ambiental de empreendimentos potencialmente capazes de afetar o patrimônio arqueológico. Seu Art. 1º prevê que “dever-se-á proceder à contextualização arqueológica e etnohistórica da área de influência do empreendimento, por meio de levantamento exaustivo de dados secundários e levantamento arqueológico de campo.”
A lei de Crimes Ambientais, 9.605/98, em seus artigos 62 a 65 tipificou como crime atos de destruição ou mutilação de tais bens, prevendo penas de detenção e reclusão.

O Decreto 3.551, de 04 de agosto de 2000, inclui no Patrimônio Cultural do País os bens de natureza imaterial. Sua administração é hoje objeto do IPHAN - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

Quanto ao Patrimônio Espeleológico cumpre considerar as seguintes normas:

· a Resolução CONAMA 004/87 pela qual o patrimônio espeleológico foi considerado patrimônio natural e como tal sítio ecológico de relevância cultural;

· a Resolução CONAMA 005/87 que instituiu o Programa Nacional de proteção ao Patrimônio Espeleológico com a finalidade de estruturar racionalmente sua exploração e preservação;

· o Decreto 99.556, de 01 de outubro de 1990, que conferiu proteção ao patrimônio espeleológico nacional, somente admitindo sua utilização dentro de condições que assegurem sua integridade física e a manutenção do respectivo equilíbrio ecológico, sendo obrigatório o licenciamento ambiental com base em EIA e RIMA de quaisquer atividades e/ou serviços, que, de modo temporário ou permanente, direto ou indireto, possam ser lesivos às cavidades naturais subterrâneas, ficando a União, por meio do IBAMA, com a atribuição de preservar. conservar, fiscalizar e controlar seu uso, bem como de fomentar levantamentos, estudos e pesquisas que possibilitem aumentar o conhecimento sobre essas áreas.

Destaque-se ainda o Decreto Lei 4.146 de 04 de março de 1942 que dispôs sobre a proteção dos depósitos fossilíferos, impondo autorização prévia e fiscalização pelo DNPM - Departamento Nacional da Produção Mineral; e o conjunto de normas voltadas à pesquisa e proteção de bens arqueológicos submersos nos termos da Lei 7.452 de 26 de outubro de 1986.

6.3.4
Educação Ambiental

A Lei 9.795, de 27 de abril de 1999, instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental, entendida como “os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade” (Art. 1º), passando a ser uma atribuição de todos os organismos constitutivos do Sistema Nacional do Meio Ambiente – Sisnama, em parceria com entidades do sistema nacional de educação, devendo ser incorporado aos mecanismos da educação formal e informal.

O Decreto 4.281, de 25 de junho de 2002, regulamentou a Lei 9.795, instituindo o Órgão Gestor e o Comitê Assessor de Educação Ambiental.

6.4
 Recursos Hídricos

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, reserva à União a competência de legislar sobre o uso das águas. Esta atribuição não representou, no entanto, um cerceamento do direito dos Estados em reger suas águas territoriais específicas mas uma obrigação à União de instituir, mediante lei, o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, de forma integrada para todo o território nacional, criando uma concepção de gerenciamento das águas que deverá ser respeitada pelos respectivos Estados em suas Constituições e leis ordinárias. 

Fortalecendo ainda mais a tese de independência estadual em matéria de legislação de águas, a Constituição Federal define, no seu artigo 26, os bens de propriedade exclusiva dos Estados, e sobre os quais a competência de legislar é exclusiva dos Estados e atribuída expressamente na Constituição.

“Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados: I – as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União.”

No título referente à Ordem Econômica e Financeira, a Constituição de 88 mantêm o conceito já expresso no Código Civil de 1916 sobre o caráter da propriedade dos Recursos Hídricos, considerando-os, propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração ou aproveitamento.

Este dispositivo constitucional mantém a continuidade doutrinaria em matéria de legislação de águas no Brasil, ficando vigente grande parte do estabelecido no Código Civil de 1916 e no Código de Águas de 1934.

A Constituição determina que são bens da União os lagos, rios e quaisquer correntes d’água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais. As demais coleções hídricas são consideradas como bens estaduais, ressalvando-se, entretanto, como pertencentes à União “os potenciais de energia hidráulica”.

Em janeiro de 1997, dando cumprimento ao estabelecido no artigo 21, inciso XIX, da Constituição Federal, foi baixada a Lei 9.433 instituindo o SNGRH - Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, alterando em boa parte este cenário centralizador. Esta lei adotou como fundamentos as seguintes premissas: a) serem as águas bens de domínio público; b) serem as águas um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; c) em situações de escassez, seu uso prioritário é o consumo humano e a dessedentação de animais; d) sua gestão deve sempre proporcionar o uso múltiplo compatibilizando-os com os efetivos e potenciais; e) adoção das áreas das bacias e sub-bacias hidrográficas como unidades de planejamento e execução de planos, programas e projetos; f) sua gestão é descentralizada contando com a participação do Poder Público, das associações de usuários e das comunidades.

Como instrumentos aptos a assegurar disponibilidade, em padrões de qualidade adequados, aos usos requeridos por esta e para as futuras gerações; a prevenir eventos hidrológicos críticos; e a garantir seu uso racional e integrado com vista a um desenvolvimento sustentável, a PNRH definiu os seguintes instrumentos: a) os Planos de Recursos Hídricos a serem elaborados por bacia e por Estado (ou pela União para rios federais); b) o enquadramento dos corpos d’água em classes segundo seus usos preponderantes (conforme definido pela Resolução CONAMA 357, de 17 de março de 2005, que revogou a Resolução CONAMA 20/86); c) a outorga dos direitos de uso, pelo prazo máximo de 35 anos, renovável, excepcionando-se aqueles considerados insignificantes pelo seu art.12 § 1º; d) a cobrança pelo uso da água, devendo os valores arrecadados reverterem para a própria bacia hidrográfica custeando suas próprias unidades de gestão bem como obras e projetos aptos a incrementarem sua quantidade e qualidade; e) a compensação a municípios afetados por obras que comprometam seus recursos hídricos.

Para compor o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos foram instituídos ou convocados: o Conselho Nacional de Recursos Hídricos; os Conselhos Estaduais e do Distrito Federal (estes conselhos são compostos com representantes da sociedade civil e do poder público e detêm o poder de indicar as diretrizes para outorga de direitos de uso a ser deferida por autoridade competente e resolver eventuais conflitos); os Comitês de Bacia (que deverão aprovar os Planos de utilização das Bacias, articulando todos os atores envolvidos); os órgãos públicos federais, estaduais ou municipais cujas competências se relacionem com a gestão das águas; e as Agências de Água (que procederão à cobrança).

Embora o objetivo da lei fosse definir o marco jurídico a partir do qual os Estados elaborariam suas leis de gerenciamento de recursos hídricos no nível estadual, seu processo de aprovação sofreu um atraso que levou a uma situação inversa: a União serviu-se das principais experiências estaduais para compor a legislação federal.

A Lei Federal 9.433 “Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal e altera o art. 1( da Lei 8.001 de 13 de março de 1990, que modificou a Lei 7.990 de 28 de dezembro de 1989”.

Art. 1( - A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes fundamentos:

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. A adoção da bacia hidrográfica como unidade de planejamento é princípio de vital importância, pois a ocorrência de disponibilidades e demandas hídricas não se limita ao leito do rio e sim à bacia hidrográfica contribuinte; esta abordagem de planejamento extrapola os limites das áreas que são especificamente de domínio da União (os rios federais), incluindo as áreas de domínio dos Estados (as bacias hidrográficas contribuintes e os tributários estaduais). 

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos Usuários e das Comunidades. 

Art. 4( A União articular-se-á com os Estados tendo em vista o gerenciamento dos recursos hídricos de interesse comum.

O art. 5( define, entre os instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, a outorga e a cobrança pelo uso da água:

Art. 5( São Instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos:

III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos.

IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos.

As prioridades para a concessão de outorgas e as diretrizes de cobrança pelo uso da água são delegadas aos Planos de Recursos Hídricos, conforme o art. 7(:

Art. 7( Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, com horizontes de planejamento compatível com o período de implantação de seus programas e projetos e terão o seguinte conteúdo mínimo:

VIII - prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos;

IX - diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos;

Os aspectos específicos sobre outorga dos direitos de uso dos recursos hídricos, de interesse para o empreendimento, são tratados no Título I, Capítulo IV, Seção III, artigos 11 a 18 da lei 9.433. Seus aspectos mais relevantes para o empreendimento são indicados a seguir.

Art. 11( O regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos tem como objetivos assegurar o controle quantitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água.

Art. 12(. Estão sujeitos à outorga pelo Poder Público os direitos dos seguintes usos de recursos hídricos:

IV - aproveitamento dos potenciais hidrelétricos;

Art. 12( § 2( A outorga e a utilização de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica estará subordinada ao Plano Nacional de Recursos Hídricos, aprovado na forma do disposto no inciso VIII do art. 35 desta Lei, obedecida a disciplina de legislação setorial específica.

Art. 13(. Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso estabelecidas nos Planos de Recursos Hídricos e deverá respeitar a classe em que o corpo de água estiver enquadrado e a manutenção de condições adequadas ao transporte aquaviário, quando for o caso.

Parágrafo único. A outorga de uso dos recursos hídricos deverá preservar o uso múltiplo destes.

Art. 15(. A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, nas seguintes circunstâncias:

· I - não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga;

· II - ausência de uso por três anos consecutivos;

· III - necessidade permanente de água para atender a situações de calamidade, inclusive as decorrentes de condições climáticas adversas;

· IV - necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental;

· V - necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os quais não se disponha de fontes alternativas;

· VI - necessidade de serem mantidas as características de navegabilidade do corpo de água.

Ainda para a aplicação da legislação que trata de recursos hídricos, a lei define, em seu Título II, o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. A composição deste sistema é definida no art. 33 conforme transcrito a seguir.

Art. 33(. Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos:

· I - o Conselho Nacional de Recursos Hídricos;

· II - os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal;

· III - os Comitês de Bacia Hidrográfica;

· IV - os órgãos dos poderes públicos federais, estaduais e municipais cujas competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos.

· V - as Agências de Água.

Art. 35(. Compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos:

· X - estabelecer critérios gerais para a outorga de direitos de uso de recursos hídricos e para a cobrança por seu uso.

Art. 50(. Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referentes à execução de obras e serviços hidráulicos, derivação ou utilização de recursos hídricos de domínio ou administração da União, ou pelo não atendimento das solicitações feitas, o infrator, a critério da autoridade competente, ficará sujeito às seguintes penalidades, independente de sua ordem de enumeração.

III - embargo provisório, por prazo determinado, para execução de serviços e obras necessárias ao efetivo cumprimento das condições de outorga ou para o cumprimento de normas referentes ao uso, controle, conservação e proteção dos recursos hídricos;

IV - embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para repor incontinenti, no seu antigo estado, os recursos hídricos, leitos e margens, nos termos dos art. 58 e 59 do Código de Águas ou tamponar os poços de extração de água subterrânea.

§ 2( No caso dos incisos III e IV, independentemente da pena de multa, serão cobradas do infrator as despesas em que incorrer a Administração para tornar efetivas as medidas previstas nos citados incisos, na forma dos art. 36, 53, 56 e 58 do Código de Águas, sem prejuízo de responder pela indenização dos danos a que der causa.

A Lei 9.984, de 17 de julho de 2000 deu origem à Agência Nacional de Águas – ANA, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, que passou a ser a autarquia responsável pela implantação da Política Nacional de Recursos Hídricas, com a atribuição de implementar a Lei das Águas (Lei 9433/97), que disciplina o uso dos recursos hídricos no Brasil. A ANA tem particularmente a missão de estabelecer Comitês de Bacias e Agências de Bacias em todo o país.

A Presidência da República, através da Casa Civil, deu entrada, em 12 de abril de 2004, no Congresso Nacional, em um Projeto de Lei que altera a Lei 9.986, de 18 de julho de 2000, que “dispõe sobre a gestão de recursos humanos das Agências Reguladoras e dá outras providências”, em aspectos relacionados à gestão, organização e o controle social das Agências Reguladoras. Resultado de um longo estudo realizado de forma coordenada pela Casa Civil da Presidência e de um processo de Consulta Pública, o Projeto de Lei apresentado visa, por um lado, aperfeiçoar os mecanismos das Agências Reguladoras e, por outro, retirar-lhes responsabilidades relacionadas à formulação de políticas setoriais. 

Nas palavras do Ministro da Casa Civil, “ainda há que se definir com clareza o papel das agências, restituindo-se aos ministérios a competência para adotar decisões políticas no que se refere à concessão e permissão de exploração de serviços públicos, por meio de outorgas (...). O poder concedente deve voltar a ser conferido aos ministérios, garantindo-se às agências as atividades de regulação e fiscalização, a operacionalização dos procedimentos licitatórios e as atividades relativas às autorizações de exploração de serviços em regime privado. A natureza eminentemente técnica dessas atividades recomenda que sejam exercidas privativamente pelas agências, mas deve ser facultado aos ministérios delegar às agências outras atividades, inclusive relativas ao exercício de poder concedente, caso entendam adequado à natureza das atividades e ao setor regulado. Trata-se, portanto, de restabelecer, com clareza, a linha demarcatória entre as decisões políticas, de natureza estratégica, e as decisões de natureza técnica, derivadas do exercício imediato do papel regulador do Estado.”

Com a aprovação do Projeto de Lei apresentado, deve-se esperar alterações nos mecanismos de atuação da Agência Nacional das Águas – ANA e na Lei 9.984/00.

6.5
 Legislação Estadual

6.5.1
Minas Gerais

O Estado de Minas Gerais possui uma legislação recente, porém muito abrangente, em relação aos Recursos Hídricos. A Lei 11.504, de 20 de junho de 1994, instituiu a Política Estadual de Recursos Hídricos tendo sido revogada pela Lei 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SEGRH-MG. A regulamentação da Lei 13.199/99 se deu através do Decreto 41.578, de 01de março de 2001.

Ainda em 1995, através do Decreto 37.191, alterado pelo Decreto 38.792/97, foi criado o Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH-MG.

Em 1997, o antigo Departamento de Recursos Hídricos do Estado de Minas Gerais foi transformado, através da Lei 12.584/97, regulamentada pelo Decreto 40.055/98, no atual Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM, órgão responsável pela implementação da Política Estadual de Recursos Hídricos, inclusive pela outorga do direito de uso das águas, regulamentado pelas Portarias IGAM 010/98, 007/99 001/2000 e 006/200 e a Deliberação Normativa CERH-MG 03, de 10 de abril de 2001.

A Lei 13.194/99 criou o Fundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento Sustentável das Bacias Hidrográficas do Estado.

Minas Gerais possui, também, um instrumento próprio para a proteção da fauna aquática e o desenvolvimento da pesca e da aqüicultura, expressa na Lei 12.265/96. A Lei 12.488/97, de 09 de abril de 1997, torna obrigatória a construção de escadas para peixes de piracema em barragens edificadas em Minas Gerais, “em curso de água de domínio do Estado”, a não ser que “a medida seja considerada ineficaz, ouvido o Conselho Estadual de Política Ambiental – COPAM”. Além disso, estabelece que as barragens existentes devem se adaptar a essa Lei em 5 (cinco) anos.

6.5.2
 Goiás

O Decreto 4.468, de 19 de junho de 1995, deu origem ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH. A Superintendência Estadual do Meio Ambiente de Goiás – Semago foi criada através da Lei 7.928, de 21 de maio de 1975 e regulamentada pelo Decreto 779, de 24 de dezembro de 1975. A Lei . 12.603 de 07 de abril de 1995, institui a Secretaria de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos, a SEMARH, transformada em Secretaria de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Habitação pela Lei 13.456, de 16 de abril de 1999. Em 1999, foi criada a Agência Goiana de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - Agência Ambiental de Goiás, através da Lei 13.550, de 11 de novembro de 1999.

O Estado de Goiás possui uma legislação consolidada em relação aos Recursos Hídricos. A Lei 13.123, de 16 de julho de 1997 criou a Política Estadual de Recursos Hídricos, sendo que a Lei 13.040, de 20 de março de 1997, alterada pela Lei 13.061 de 09 de maio de 1997, aprovou o Plano Estadual de Recursos Hídricos e Minerais para o quadriênio 1995/1998. São ainda relevantes para a legislação de recursos hídricos do Estado os seguintes documentos:

· Lei 13.583, de 11 de janeiro de 2000, que dispõe sobre a conservação e a proteção ambiental dos depósitos de água subterrânea no Estado;

· Lei 13.025 de 13 de janeiro de 1997 que dispõe sobre a pesca, aqüicultura e proteção da fauna aquática;

· Decreto 4.468, de 19 de junho de 1995, que dispõe sobre o Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH;

· Portaria 130 de 22 de abril de 1999, que regulamenta o Instrumento da Outorga;

· Resolução CERH 003, de 10 de Abril de 2001, que estabelece diretrizes para a formação e funcionamento dos Comitês de Bacias Hidrográficas do Estado de Goiás;

· Lei 13.123 de 6 de julho de 1997, que estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos, bem como ao sistema de gerenciamento de Recursos Hídricos.

A legislação ambiental de Goiás conta ainda com importantes instrumentos, diretamente relacionados ao empreendimento, constituídos por:

· Lei 8.544, de 17 de outubro de 1978, regulamentada pelo Decreto 1.745 de 06 de dezembro de 1.979, que dispõe sobre o controle da poluição do meio ambiente;

· Decreto 2730, de 05 de junho de 1987, alterado pelo Decreto 2815, de 10 de setembro de 1987, que dispõe sobre a criação do Conselho Estadual do Meio Ambiente (CEMAM). 
· Lei 12.596 de 12 de março de 1.995, regulamentada pelo Decreto 4.593 de 13 de setembro de 1.995, que institui a Política Florestal do Estado de Goiás;
· Lei 13.025 de 13 de janeiro de 1997, que dispõe sobre a pesca, aquicultura e proteção da fauna aquática;

· Lei 14.241 de 29 de julho de 2002 - Lei de Fauna;

· Lei 14.247, de 29 de julho de 2002, que estabelece o Sistema Estadual de Unidades de Conservação da Natureza – SEUC;
· Decreto 2.955 de 3 de junho de 1988, que institui o Programa de Educação Ambiental no Estado de Goiás; 
· Decreto 5.159 de 29 de dezembro de 1.999, que institui o Programa de Descentralização das Ações Ambientais no Estado de Goiás;
· Portaria 001/2002-N relativa à proteção dos mananciais;
· Portaria 021/2001 relativa ao fomento à implantação de áreas protegidas que assegurem a integridade dos cerrados;
· Portaria 022/2001-N, que estabelece normas para o plano de exploração florestal e uso alternativo do solo;
· Portaria 023/2001, de determina a execução de plantios florestais de espécies nativas;
· Portaria 670/2000, visando coibir a pesca predatória no Estado de Goiás 
6.6 
Legislação Municipal

Os municípios de Cristalina – GO e Paracatu – MG, que terão terras inundadas pelo reservatório do UHE Paulistas, dispõem de Leis Orgânicas, promulgadas até 05 de abril de 1990, como exigido pela legislação federal. Essas Leis estão coerentes com as Constituições Federal e de cada Estado, ao qual o município pertence, e, em geral, têm a mesma estrutura de Títulos, Capítulos e Seções, inclusive quanto à parte de “Disposições Gerais e Transitórias”.

Nelas prevê-se:

· suplementar a legislação federal e estadual, no que couber;

· promover o ordenamento territorial, mediante planejamento e controle da ocupação e uso do solo, regular o zoneamento, estabelecer diretrizes para ao parcelamento de áreas e aprovar loteamentos;

· promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observadas a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.

Além disso, em comum com a União e o Estado, tem competência para “proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas”, bem como “preservar as florestas, a fauna, a flora, os mangueirais e os costões“ e “registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais ...”

Ambas Leis Orgânicas Municipais contam com Seção específica tratando “Do Meio Ambiente”, onde são explicitadas as incumbências do Poder Público Municipal, reproduzindo, praticamente, as obrigações que também são legalmente destinadas a outros poderes superiores, o federal e o estadual. 

Apresenta-se, no quadro a seguir, uma listagem síntese da Legislação Ambiental Federal Aplicável ao empreendimento.

Quadro 6.1 - Legislação Ambiental Federal Aplicável
	Tema
	Referências legais
	Descrição
	Data

	Direitos e

Deveres Individuais e Coletivos
	Constituição Federal
	No Capítulo I, Artigo 5º, fica determinado que qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise anular ato lesivo ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural.
	05.10.88

	Proteção do Meio Ambiente
	Lei 3.824
	Torna obrigatória a destoca e conseqüente limpeza das bacias hidráulicas dos açudes, represas e lagos artificiais.
	23.11.60

	Proteção do Meio Ambiente
	Lei 6.938
	Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. A Lei estabelece, ainda, como instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, o licenciamento pelo órgão competente, a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras e o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras dos recursos ambientais (atualizado pela Lei 7.804/89).
	31.08.81

	Proteção do Meio Ambiente
	Lei 7.247
	Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente.
	1967

	Proteção do Meio Ambiente
	Constituição Federal


	O Capítulo VI, Artigo 225, determina que: “Todos têm o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de reservá-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”
	05.10.88

	Proteção do Meio Ambiente
	Decreto 99.274
	Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e dá outras providências.
	06.06.90

	Proteção do Meio Ambiente
	Lei 9.605
	Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.
	12.02.98

	Proteção do Meio Ambiente
	Medida Provisória 1710/98 e reedições
	Acrescenta dispositivo da Lei 9605, de 12.02.98, de modo a autorizar os órgãos ambientais integrantes do SISNAMA a celebrar Termo de Ajustamento de Conduta com pessoas físicas ou jurídicas passíveis de sofrer sanções administrativas, as quais ficarão suspensas enquanto perdurar a vigência desse Termo, que tem força de título executivo extrajudicial.
	25.03.98

	Proteção do Meio Ambiente
	Lei 9.985
	Dispõe sobre a criação e as categorias das Unidades de Conservação.
	2000

	Proteção do Meio Ambiente
	Decreto 4.340
	Regulamenta artigos da Lei 9.985/00.
	2002

	Proteção do Meio Ambiente
	Resolução CONAMA 302/02
	Dispões sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno.
	2002

	Proteção do Meio Ambiente
	Resolução CONAMA 303/02
	Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente.
	2002

	Proteção do Meio Ambiente
	Decreto 95.733
	Dispõe sobre a dotação de 1% do custo do empreendimento, destinados a prevenir ou corrigir prejuízos de natureza ambiental, em projetos executados com recursos federais.
	1998

	Flora e Fauna
	Lei 4.771/65 e Lei 6.535/78
	Institui o Novo Código Florestal e promove alterações nas leis anteriores.
	15.09.65 18.06.78

	Flora e Fauna
	Lei 5.197
	Dispõe sobre a proteção da fauna
	1967

	Flora e Fauna
	Portaria SUDEPE 01/77
	Estabelece medidas de proteção à fauna aquática, a serem observadas na construção de barragens.
	04.01.77

	Flora e Fauna
	Resolução CONAMA 004/85
	Estabelece definições e conceitos sobre Reservas Ecológicas.
	18.09.85

	Flora e Fauna
	Resolução CONAMA  300/02
	Dispõe sobre os casos passíveis de autorização de corte.
	2002

	Flora e Fauna
	Resolução CONAMA  002/96
	Reparação dos danos ambientais causados pela destruição de florestas e outros ecossistemas por empreendimentos de relevante impacto ambiental. Fixação de 0,5% do custo global como compensação.
	18.04.96

	Flora e Fauna
	Resolução CONAMA 009/96
	Dispõe sobre a definição de corredores entre remanescentes e estabelece parâmetros e procedimentos para a sua identificação e proteção.
	1996

	Flora e Fauna
	Portaria IBAMA 37
	Apresenta e torna oficial a lista de espécies da flora brasileira ameaçada de extinção.
	1992

	Flora e Fauna
	MMA - Instrução Normativa 03/03
	Atualiza a lista das espécies da fauna brasileira ameaçada de extinção. Revoga as listas anteriores.
	27.05.03

	Flora e Fauna
	MMA - Instrução Normativa 05/04
	Estabelece a lista nacional de espécies de invertebrados aquáticos e peixes ameaçados de extinção
	21.05.04

	Licenciamento Ambiental
	Resolução CONAMA 001/86
	Dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para uso e implementação de avaliação de impacto ambiental (EIA/RIMA).
	23.01.86

	Licenciamento Ambiental
	Resolução CONAMA 006/86
	Estabelece os modelos de publicação de pedidos de licenciamento, em qualquer de suas modalidades, sua renovação e respectiva concessão da licença.
	24.01.86

	Licenciamento Ambiental
	Resolução CONAMA 006/87
	Regulamenta o licenciamento ambiental para exploração, geração e distribuição de energia elétrica.
	16.09.87

	Licenciamento Ambiental
	Resolução CONAMA 009/87
	Regulamenta a Audiência Pública.
	03.12.87

	Licenciamento Ambiental
	Resolução CONAMA 1/88
	Estabelece critérios e procedimentos básicos para a implementação do Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, previsto na Lei 6.938/81.
	16.03.88

	Licenciamento Ambiental
	Decreto 99.274
	Regulamenta as Leis 6.902, de 27 de abril de 1981 e a Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, e estabelece que dependerão de licenciamento do órgão ambiental competente as atividades que utilizam recursos ambientais, consideradas efetivas ou potencialmente poluidoras ou capazes de causar degradação ambiental e que será exigido EIA e respectivo RIMA para fins do licenciamento.
	06.06.90

	Licenciamento Ambiental
	Normativa IBAMA 113/97
	Dispõe sobre a obrigatoriedade do registro, no cadastro técnico federal, das pessoas físicas ou jurídicas que desempenham atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais.
	25.09.97

	Licenciamento Ambiental
	Resolução CONAMA 237/97
	Revisão dos procedimentos e critérios utilizados no licenciamento ambiental, de forma a efetivar a utilização do sistema de licenciamento como instrumento de gestão ambiental.
	19.12.97

	Compensação Financeira
	Constituição Federal


	O Capítulo II, Artigo 20, Inciso III, determina como bens da União: “os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio...”. No mesmo artigo, Inciso XI, Parágrafo 1º, “é assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica.ou compensação financeira por essa exploração.”
	05.10.88

	Compensação Financeira
	Lei 7.990
	Institui, para os Estados, Distrito Federal e Municípios, compensação financeira pelo resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de energia elétrica, de recursos minerais e dá outras providências. Estabelece, no Art. 4o, os casos de isenção, incluindo PCH (até 10 MW).
	28.12.89

	Compensação Financeira
	Lei 8.001
	Define os percentuais da distribuição da compensação financeira de que trata a Lei 7.990, de 28 de dezembro de 1989, e dá outras providências.
	13.03.90

	Compensação Financeira
	Decreto 1.752
	Regulamenta o pagamento da compensação financeira instituída pela Lei 7.990, de 28 de dezembro de 1989, e dá outras providências.
	11.01.91

	Compensação Financeira
	Lei 9.427, alterada pela Lei 9.648
	Institui a ANEEL. Estabelece os casos que dependem de autorização: potência de 1.000 a 30.000 kW, para produção independente ou autoprodução, “mantidas as características de PCH”. Estende, para esses casos, a isenção de compensação financeira de que trata a Lei 7.990.
	26.12.96

e

27.05.98

	Compensação Financeira
	Resolução 394 da ANEEL
	Define como PCH as usinas com 1.000 a 30.000 kW de potência instalada e “área total do reservatório igual ou inferior a 3,0 km2”. O parágrafo único considera como área do reservatório a “delimitada pela cota d’água associada à vazão de cheia com tempo de recorrência de 100 anos”.
	04.12.98

	Recursos Hídricos
	Decreto-Lei 24.643
	Institui o Código das Águas.
	10.07.34

	Recursos Hídricos
	Decreto 79.369
	Dispõe sobre normas e padrões de potabilidade da água.
	1977

	Recursos Hídricos
	Resolução CONAMA 020/86
	Estabelece a classificação de águas doces, salobas e salinas do Território Nacional
	18.06.86

	Recursos Hídricos
	Lei 9.433
	Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, e dá outras providências. Altera, parcialmente, o Código das Águas.
	08.01.97

	Recursos Hídricos
	Lei 9.984
	Cria a Agência Nacional de Águas – ANA
	17.07.00

	Recursos Hídricos
	Resolução CONAMA 357/05
	Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes. Revoga a Resolução CONAMA 020/86.
	17.03.05

	Patrimônio Cultural, Histórico e Arqueológico
	Decreto-Lei 25
	Organiza a Proteção do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.
	1937

	Patrimônio Cultural, Histórico e Arqueológico
	Lei 3.924
	Dispõe sobre os monumentos arqueológicos e pré-históricos.
	26.07.61

	Patrimônio Cultural, Histórico e Arqueológico
	Constituição Federal
	Define o Patrimônio Cultural (Art. 216) e dá outras providências (Arts. 20, 23 e 24).
	05.10.88

	Patrimônio Cultural, Histórico e Arqueológico
	Portaria 07/88 IPHAN
	Regulamenta os pedidos de permissão e autorização das pesquisas arqueológicas.
	01.12.88

	Patrimônio Cultural, Histórico e Arqueológico
	Código Penal Título II Cap. IV Arts. 165 e 166
	Institui penas para a destruição de bens do patrimônio de valor artístico, arqueológico, histórico e cultural ou alteração de local especialmente protegido por lei.
	Atualizado para o ano 2000

	Patrimônio Cultural, Histórico e Arqueológico
	Portaria IPHAN 

230
	Dispõe sobre a necessidade de compatibilizar as fases de obtenção de licenças ambientais de empreendimentos potencialmente capazes de afetar o patrimônio arqueológico e define os procedimentos necessários à apreciação e acompanhamento das pesquisas arqueológicas.
	17.12.02
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